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Problemas
em ruas
de Vitória

Os problemas foram
identificados por um
morador, que já fez diversas
reclamações para a Prefeitura
da Capital. Confira em Dona
Encrenca. Página 12

TAXA DE MARINHA

MORADORES SONHAM

COM O FIM DA COBRANÇA
Somente no Estado, 100 mil famílias podem ser beneficiadas

ALEXANDRE LEMOS
aljunior@redegazeta.com.br

Mesmo desacreditados da
possibilidade de um dia a
taxa cobrada em áreas de
marinhatransformar-seem
página virada na história
dosmoradoresdestesterre-
nos, algumas ações podem
renovar a esperança deles.
Há quatro ações em tra-

mitaçãonaJustiçaenoCon-
gressoNacional que pedem
o fim da taxa e que podem,
ainda este ano, ser encami-
nhadas.Cercade700milfa-
mílias deVitória e deoutras
cidades litorâneas do país
aguardam isenções e bene-
fícios. Somente no Espírito
Santo, 100 mil famílias po-
demser beneficiadas.
Uma das situações é a

ação que o Ministério Pú-
blicoFederal (MPF)doEs-
píritoSantomoveucontra
a União, requerendo a de-
claração de inexistência
de relação jurídica entre
foreiros e ocupantes de
terrenos de marinha da
ilhadeVitóriapondo fimà
cobrança das taxas.
Houve uma sentença

CARLOS ALBERTO SILVA

Para Jair Sadini, que reside em Bento Ferreira, falta empenho político

ENTENDA

Terreno de marinha
t Demarcação
A linha preamar que
define o terreno de
marinha foi demarcada
em 1831 e leva em
consideração a média da
maré alta no Brasil,
naquele ano.

Faixa
t Área
São terrenos de marinha
as áreas que ficam na
faixa de 33 metros da
costa marítima, do
contorno de ilhas e das
margens de rios e
lagoas, calculadas a
partir da LPM em
direção ao continente.

Taxa de ocupação
t Cobrança
É a taxa paga
anualmente pela
ocupação regular de
imóvel em área da União,
sendo o sujeito passivo o
ocupante inscrito na
Secretaria do Patrimônio
da União. A alíquota é de
2% para as ocupações
inscritas ou requeridas
até 30/09/1988, e de 5%
após essa data.

Aforamento
t Domínio
É o ato por meio do qual a
União atribui a terceiros o
domínio útil dos terrenos
de marinha e marginais
onde o aforamento é
consolidado. A taxa anual
é de 0,6%.

Laudêmio
t Valor
Corresponde a 5% do
valor do terreno, no caso
de compra e venda de
imóveis aforados.

Três propostas estão no Congresso Nacional

favorável em 2007, e a
Justiça reconheceu, noúl-
timo ano, como constitu-
cional o fim da cobrança,
mas o Tribunal Regional
Federal da 2ª Região der-
rubouadecisão,eaProcu-

radoriaRegional daRepú-
blica da 2ª Região entrou
comrecurso,queaindase-
rá julgado pelo Supremo
Tribunal Federal (STF).
Somente em Vitória,

existem 79 bairros, sendo

58emterrenosdemarinha.
Desses, 50 são áreas popu-
lares, e as pessoas não con-
seguem regularizar os imó-
veis, nem mesmo reven-
dê-los,devidoaopagamen-
todo laudêmio, que corres-

pondea5%dovalordoter-
reno, no caso de compra e
vendade imóveis aforados.
Morador de Bento Fer-

reira há 48 anos, o admi-
nistrador Jair Sadini, não
acredita no fim da taxa.
Para ele, falta empenho
político para colocar fim à
taxa. “É uma taxa injusti-
ficável, e as promessas só
acontecem em época elei-
toral, não há vontade po-
lítica verdadeira”, disse.
Já opresidente daAsso-

ciação de Moradores de
Bento Ferreira, Evandro
Fernandes da Cruz, ainda
tem expectativa do fim da
cobrança da taxa. “É uma
lei que existe há muito
tempo, mas que é passível
sim de mudanças, é só a
Uniãodecidirabrirmãodo
imposto”, acredita.
“Além da taxa de mari-

nha,pagamosoIPTU,é in-
justo contribuirmos com
dois valores. Deveria ter
uma imposto unificado,
ouosmoradoresdosterre-
nos de marinha, serem
isentos do IPTU”, disse o
presidente.

Alémdaaçãoemtrâmite
noSupremoTribunalFede-
ral (STF), há noCongresso
Nacional movimentações
que buscam o fim da taxa.
No Senado, tramita uma
PropostadeEmendaCons-
titucional (PEC) aprovada
pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) em
maiode2014,masqueain-
da aguarda a votação no
plenário da Casa.
Emnovembrodoúltimo

ano, a pedido do senador
RicardoFerraço,teveinício
emplenárioadiscussãoem
primeiro turno da PEC
53/2007, que tramita em
conjunto com outra PEC
56/2009, discutidas e
apreciadaspelaCCJ.Ainda
são necessárias mais qua-
trosessõesdediscussãoan-
tesdavotaçãoemprimeiro
turno e três sessões de dis-
cussão antes da votação
em segundo turno.

É intençãodeFerraçoso-
licitar, na próxima semana,
que as propostas voltem à
ordem do dia para que se-
jam apreciadas emdefiniti-
vopelosparlamentares.“Os
terrenosdemarinhasãoum
instituto que penaliza mi-
lharesdefamíliasquevivem
na área litorânea”, diz.
Pela regra proposta, os

terrenosdemarinhasóper-
manecerão como domínio
da União se tiverem sido

destinados para edificação
de prédios públicos fede-
rais, para uso de prestado-
resdeserviçospúblicoscon-
cedidos ou permitidos pela
União, para adestramento
das Forças Armadas, se fo-
remdeinteressepúblico,ou
áreas de restinga ou estabi-
lizadoras demangue.
Já a Câmara dos Depu-

tados analisa o Projeto de
Lei 5627/13, do Executi-
vo.Apropostaobriga aSe-

cretaria do Patrimônio da
União (SPU) a realizar au-
diências públicas nos mu-
nicípios ondeestiver situa-
do o trecho a ser demarca-
do como território da
União. O projeto acaba
com a necessidade de a
concessão de aforamento
ser referendada pela SPU,
ficando a cargo das supe-
rintendênciasestaduaisdo
órgão,quefarãoocalculoe
concederão o aforamento.


